
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 028/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29.613/2024

O Município de Foz do Iguaçu - PR, com sede na Praça Getulio Vargas nº 260 - CEP 85851-340 torna 
público para conhecimento de todos os interessados, que no dia e hora indicadas, será realizada 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO, que será regido pela Lei 
Federal N.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, 
Lei Complementar nº 147/2014 com as alterações posteriores, Decreto Municipal nº 32.398, de 
28 de março de 2024 e Instrução Normativa SEGES/ME  nº 73, de 30 de setembro de 2022 no que 
couber, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital.

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de 
Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.

OBJETO: Aquisição de equipamentos médicos hospitalares para uso no Centro de Especialidades 
Médicas – CEM, Serviço de Atendimento Domiciliar – SAD, Centro de Controle de Zoonoses – CCZ e 
Fundação Municipal de Saúde em cumprimento as Propostas do Ministério da Saúde, conforme 
quantidades e especificações constantes no Edital e seus anexos.

DATAS RELATIVAS AO CERTAME 

·      Pedidos de esclarecimentos: até 3 (três) úteis antes da data de abertura;
·      Impugnações: até 3 (três) úteis antes da data de abertura;
·      Recebimento das propostas: até as 09 horas do dia 05/06/2024;
·      Abertura e avaliação das propostas: dia 05/06/2024, a partir das 09:00 horas;
·      Início da sessão pública / lances: dia 05/06/2024, ás 09:00 horas

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início 
somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial 
https://www.gov.br/compras/pt-br

ENDEREÇOS:
PREGOEIRO: Dirlei Clóvis Schulz
WhatsApp (45) 3521-1377 – dirlei.dcs@pmfi.pr.gov.br – dirlei.dcs@gmail.com
Horário de expediente: das 07h30 às 13h30.
Praça Getulio Vargas, nº 280 – Foz do Iguaçu – PR.
Acesso identificado no link – https://www.gov.br/compras/pt-br/

 
 
 
O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura: 
Eliane Dávilla Sávio - Secretária Municipal da Administração
Rose Meri da Rosa - Secretária Municipal da Saúde

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código d9651c8b-a539-4b6e-b9e1-3ad885e970ea.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 028/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29.613/2024 

O Município de Foz do Iguaçu - PR, com sede na Praça Getulio Vargas nº 260 - CEP 85851-340 
torna público para conhecimento de todos os interessados, que no dia e hora indicadas, será 
realizada licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO, que será regido 
pela Lei Federal N.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 
alterações, Lei Complementar nº 147/2014 com as alterações posteriores, Decreto Municipal 
nº 32.398, de 28 de março de 2024 e Instrução Normativa SEGES/ME  nº 73, de 30 de 
setembro de 2022 no que couber, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto 
no presente Edital. 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de 
Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

DATAS RELATIVAS AO CERTAME 

• Pedidos de esclarecimentos: até 3 (três) úteis antes da data de abertura; 
• Impugnações: até 3 (três) úteis antes da data de abertura; 
• Recebimento das propostas: até as 09 horas do dia 05/06/2024; 
• Abertura e avaliação das propostas: dia 05/06/2024, a partir das 09:00 horas; 
• Início da sessão pública / lances: dia 05/06/2024, ás 09:00 horas 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início 
somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial 
https://www.gov.br/compras/pt-br 

ENDEREÇOS: 

PREGOEIRO: Dirlei Clóvis Schulz 
WhatsApp (45) 3521-1377 – dirlei.dcs@pmfi.pr.gov.br – dirlei.dcs@gmail.com 

Horário de expediente: das 07h30 às 13h30. 
Praça Getulio Vargas, nº 280 – Foz do Iguaçu – PR. 
Acesso identificado no link – https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, 
dispostos na  seguinte ordem: 

• Anexo I – Termo de Referência; 
• Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 
• Anexo III – Declaração Anticorrupção 
• Anexo IV – minuta de contrato 

1 DO OBJETO 

1.1 Aquisição de equipamentos médicos hospitalares para uso no Centro de 
Especialidades Médicas – CEM, Serviço de Atendimento Domiciliar – SAD, Centro 
de Controle de Zoonoses – CCZ e Fundação Municipal de Saúde em cumprimento 
as Propostas do Ministério da Saúde, conforme quantidades e especificações 
constantes no Edital e seus anexos. 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código d9651c8b-a539-4b6e-b9e1-3ad885e970ea.
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1.2 O valor máximo da presente licitação é R$ 353.257,61 (trezentos e cinqüenta e três mil 
duzentos e cinqüenta e sete reais e sessenta e um centavos). 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

2.1  Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema 
eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por 
meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à 
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), onde também deverão 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber as 
instruções detalhadas de sua correta utilização. 

2.1.2 O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Foz do Iguaçu/PR 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

2.2 Somente poderão apresentar proposta às empresas legalmente estabelecidas, 
especializadas no ramo e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 

2.3  Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em 
consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

2.3.1 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou 
distrital, tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, 
da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.2 Estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Foz do Iguaçu/PR, nos 
termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.3 Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o 
Município de Foz do Iguaçu/PR, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

2.3.4 Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação; Encontrem-se em processo de dissolução ou 
liquidação. 

2.3.6 Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 
entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, 
ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum. 

2.3.7 Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja 
proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 
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2.4 A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro 
realizará consulta nas seguintes bases de dados: 

2.4.1 SICAF a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 
participação indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

“Art. 14, IV - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação; Encontrem-se em processo 
de dissolução ou liquidação.” 

2.4.2 Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
– TCE-PR http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-
licitar/54/area/250 

2.4.3 Consulta Consolidada TCU, CNJ, CEIS, CNEP: https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ 

2.5 Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação 
previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e 
concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, 
eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de 
participação no certame. 

2.6 É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de 
constituição. 

2.6.1. Não será permitido a participação de empresas reunidas em consórcio nesta 
licitação haja vista que o objeto a ser licitado não possui alta complexidade ou vulto, 
não havendo a necessidade de reunir várias empresas de responsabilidade 
compartilhada para o fiel cumprimento contratual. A vedação do regime de 
consórcio não limitará a competitividade do presente procedimento licitatório; 

3. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento; 

3.2 A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 
data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

3.3 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.. 

3.3.1 Os valores deverão ser expressos em algarismo arábicos, com o Preço unitário 
do(s) item(ns), com até três casas decimais após á vírgula. 

3.4 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos 
próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, o atendimento as 
especificações do objeto constantes deste Edital. 
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3.5 O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será́ destinado às informações 
complementares da proposta, observando-se os prazos e condições: 

3.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do edital. 

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.7.1. Condições de participação. 

3.7.1.1. Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus 
anexos, concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 

3.7.1.2. Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo; 

3.7.1.3. Declarações para fins de habilitação 

3.7.1.3.1. Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no 
instrumento convocatório; 

3.7.1.3.2. Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a 
superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade 
contratante; 

3.7.1.3.3. Cumpro as exigências de reservas de cargos previstas em lei e 
em outras normas específicas;; 

3.7.1.3.4. Manifesto ciência em relação a todas as informações e 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação; 

3.7.1.3.5. Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos; 

3.7.1.4. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista 

3.7.1.4.1. Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no 
inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988, que 
veda o tratamento desumano ou degradante; 

3.7.1.4.2. Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas, quando cabíveis; 

3.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
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apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, no que 
couber, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.9. Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos 
requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 
previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 

3.10. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 

3.11. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão  pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

3.11.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação,  
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

3.12. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e 
seus anexos. 

4. DA SESSÃO PÚBLICA 

4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 
na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br  

4.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). Ou 
através do e-mail constante do preâmbulo do edital. 

4.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de 
sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema. 

4.4 Se ocorrer à desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

4.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 
(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br  

4.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os 
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da 
sessão. 

5. DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 

5.1 A fase de lances deste Pregão será́ processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme 
procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 

5.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento, ressalvado o disposto no item 5.3. 

5.3 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 
da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa 
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comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à 
competitividade do processo licitatório, assim compreendidos: 

5.3.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as 
características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a 
pronta identificação da licitante; 

5.3.1.1 A identificação não intencional, como, por exemplo, indicação de marca 
exclusiva, ou propriedades do documento digital, não será motivo de 
desclassificação do licitante. 

5.3.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta 
de  inexequibilidade; 

5.4 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou 
percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo 
mercado. 

5.5 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro 
apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os 
motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 
sistema. 

6.3 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.4 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da licitante. 

6.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

6.5.1 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto 
no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios 
de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

6.5.2 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da 
fase competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 

6.5.3 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na 
hipótese estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

6.6 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear à 
Administração qualquer alteração. 

6.6.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.7 Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá́ excluir o lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 
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6.7.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não 
desonera a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro 
manifesto. 

6.8 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de 0.25%. 

7. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 Justifica-se a não adoção do critério da exclusividade nos certames para a 
aquisição de material médico hospitalar, pois poderá representar prejuízo ao 
Município, já que as empresas tradicionais que oferecem o referido material em sua 
maioria não são enquadradas como ME ou EPP e haveria restrição à participação 
de fabricantes e de distribuidores, que oferecem os menores preços nas licitações; 

7.2 Vale destacar que nas licitações para a aquisição de materiais da área hospitalar 
e medicamentos, nas últimas licitações realizadas não houve participação de 
nenhuma empresa sediada localmente e regionalmente, e se destacam como 
vencedores dos itens, na sua grande maioria, as grandes distribuidoras e 
fabricantes; 

7.3 Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006 e do §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal 
condição em campo próprio do sistema na oportunidade de cadastramento da proposta. 

7.4 Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de 
lances nos termos do subitem anterior, serão observados os critérios de preferência 
estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.4.1 Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada por 
alguma licitante enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 5% (cinco por 
cento) superior àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.4.1.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a 
apresentar nova oferta que supere aquela considerada melhor 
classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão do direito de preferência, situação em 
que, atendidas as exigências habilitatórias, será declarada vencedora 
do certame; 

7.4.1.2 Não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa 
de pequeno porte mais bem classificada na forma da alínea anterior, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na condição de ME/EPP e cujas ofertas estejam dentro do limite 
fixado no caput deste subitem, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 

7.4.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será 
considerada como vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha 
apresentado a melhor oferta durante a disputa. 

8. DO JULGAMENTO 

8.1. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código d9651c8b-a539-4b6e-b9e1-3ad885e970ea.

ID.: 8/57



 

 
cÜxyx|àâÜt wÉ `âÇ|v•Ñ|É wx YÉé wÉ \zât†â     

________________________________________________________ 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 

UASG: 987563 

CNPJ 76.206.606/0001-40 - WhatsApp (45) 3521-1377 – dirlei.dcs@pmfi.pr.gov.br – dirlei.dcs@gmail.com 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei 
nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante 
mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação. 

9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

9.1.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a 
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1 O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de 
acordo com o Modelo I do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de 
campo próprio do sistema. 

10.1.1 O prazo para envio da proposta é de, no máximo (02) duas horas a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo 
Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante 
solicitação formal de prorrogação por parte da licitante, antes de findo o prazo. 

10.1.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o 
tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

10.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o 
tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

10.1.4 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, à licitante será desclassificada e sujeitar-se-
á às sanções previstas neste edital. 

10.1.5 Em relação aos bens a serem fornecidos, o Pregoeiro poderá solicitar a 
apresentação de folders, prospectos e outros documentos que contenham 
informações e detalhamentos acerca das especificações técnicas dos produtos e/ou 
equipamentos ofertados. 

10.1.6 A proposta será desclassificada quando: 

10.1.6.1. contiver vícios insanáveis;  
10.1.6.2. não atender às especificações técnicas solicitadas no edital;  
10.1.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento 

estimado para a contratação; 
10.1.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; e  
10.1.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável. 
10.1.6.6. A Administração Pública poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja 
demonstrada, conforme disposto na alínea “d” acima. 
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10.1.7 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 
com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, 
que não poderá ser superior ao valor máximo estipulado para cada item.  

10.1.8 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que 
tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de 
informações e a juntada posterior de documentos complementares à proposta. 

10.1.9 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua 
correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta 
somente será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, 
observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2022. 

10.1.10 Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá 
assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da 
viabilidade financeira e econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 
da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento 

11.2 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, e da documentação 
especificada neste edital. 

11.2.1 Os documentos exigidos que não estejam contemplados no SICAF ao tempo da 
consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando 
solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação 

11.3 A licitante deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória dos requisitos de 
habilitação, caso ela não esteja disponibilizada digitalmente no SICAF. 

11.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.3.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social (última alteração ou a 
consolidação) em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades por 
ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

11.3.1.2 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

11.3.1.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país; 

11.3.1.4 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

11.3.1.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 

11.3.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

11.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 
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11.3.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 

11.3.2.3 Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União, emitida conforme Portaria Conjunta RFB / PGFN nº.1.751 de 
02/10/2014. 

11.3.2.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 

11.3.2.5 Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 
demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos 
trabalhistas instituídos por lei. 

11.3.2.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, 
expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou 
sede da proponente. 

11.3.2.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Municipais, 
expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicílio ou 
sede da proponente. 

11.3.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.2.3.1. Autorização de Funcionamento (AFE), emitida pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA, da empresa licitante ou a 
respectiva publicação no Diário Oficial da União. Poderá ser enviada 
consulta realizada no site da ANVISA, constando a data da consulta, 
que não poderá ser superior a 60 dias; 

11.2.3.2. Número de registro junto ao Ministério da Saúde ou isenção, 
conforme Lei nº. 6.360/76. (poderá ser digitado ao lado do item na 
proposta) 

11.2.3.3. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características com o objeto da licitação através da 
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho 
anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da 
presente licitação; 

11.2.3.4. Havendo dúvidas quanto a regularidade ou inconsistências dos 
atestados, o Pregoeiro realizará diligência para verificação destes, ou 
exigir outros documentos para comprovação (Contrato de 
Fornecimento e/ou Nota Fiscal; 

11.3.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

11.3.4.1 Certidão negativa de falência, expedida pelo Distribuidor Judicial 
competente da sede da licitante; quando não mencionar a data de 
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validade, na mesma será considerada com validade de 12 (doze) 
meses; 

11.3.4.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 
extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação 
de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 
09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação 

11.4 PRAZO PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS: 

11.4.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 11 é de, no máximo (02) 
duas horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo 
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

11.4.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o 
tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

11.4.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 
expirada eventual prorrogação concedido pelo Pregoeiro, a licitante será 
inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

11.5 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 
habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de 
abertura da presente licitação for superior a 90 (noventa) dias corridos. 

11.5.1 Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado; 

11.6 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 
encaminhados. 

11.7 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja 
superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 

11.7.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade 
fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

11.7.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial. 

11.7.3 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, 
diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos 
gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos 
obtidos como meio legal de prova. 

11.8 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
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11.8.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável 
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

11.8.2 A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no §5º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 

12. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção 
da que melhor atenda a este edital. 

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta válida atende às exigências 
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

13. DO RECURSO 

13.1 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo mínimo de 10 (dez) minutos, durante o 
qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, exclusivamente em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recurso, Sob pena de preclusão. 

13.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do 
sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na 
plataforma Compras.gov.br 

13.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 
intenção de recurso na forma do item 13.1 deverá apresentar, em momento único, 
as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 
(três) dias úteis. 

13.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde 
logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 
(três) dias úteis, que começará a correr do término do prazo para o registro das 
razões recursais de que trata o item 13.1.2. 

13.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse 
sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do 
sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório. 

13.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de 
prova os documentos obtidos. 

13.2.2 O recurso regularmente interposto, juntamente com as razões e as contrarrazões 
recursais, será endereçado ao Pregoeiro, nos termos §2º do art. 165 da Lei nº 
14.133/2021. 

13.2.3 O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 
reconsideração, os autos serão encaminhados à autoridade superior para 
julgamento do recurso. 
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13.3 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela Autoridade Competente. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

15.1. Após a homologação da licitação, caso o objeto exija, será assinado entre as partes o 
Contrato, cujas cláusulas e condições serão as constantes da minuta em anexo a este 
edital. 

15.2. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, a Administração, 
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

15.3. No caso dessa licitação Fica dispensado o instrumento de contrato conforme artigo 95 
inciso II da Lei 14.133/21, o contrato será substituído pela nota de empenho; 

15.4. Após homologado o resultado deste Pregão, o Municipio convocará a licitante vencedora 
para a retirada da nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua 
convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital.  

15.4.1. O prazo de convocação de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu 
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 
pela Administração. 

15.4.2. Caso a licitante vencedora convocada não realize a retirada da nota de empenho 
no prazo estabelecido no item 15.1, será facultado à Administração, através do 
Pregoeiro, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
observando-se o disposto nos §§2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021.  

15.5. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros 
meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.  

15.6. A nota de empenho vincula-se aos termos do edital do Pregão Eletrônico, constante do 
Processo administrativo e da proposta vencedora.  

15.7. A contratada obriga-se a fornecer o objeto licitado, nas condições estabelecidas no edital, 
independentemente de sua transcrição na nota de empenho, substitutiva do contrato. 

15.8. Para a retirada da nota de empenho referida no item 15.1, a contratada terá que comprovar 
documentalmente que o faz por meio de seu representante legal, com poderes para tal.  

15.8.1. Será permitido o envio da nota de empenho por meio eletrônico (e-mail) ou via fax, 
desde que a licitante vencedora acuse, por meio eletrônico (e-mail) ou documento 
oficial e no mesmo prazo estabelecido no item 15.1, o recebimento desta.  

15.8.1.1. A licitante vencedora deverá informar seu endereço eletrônico (e-
mail) para fins do subitem anterior. 15.6 – A nota de empenho da 
despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95, II, da Lei nº 
14.133/2021. 
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16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado 30 (trinta) dia após a entrega, mediante apresentação de nota 
fiscal, devidamente certificada pelo órgão requisitante, vedada a antecipação do 
pagamento, cumpridas as obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no edital 
do Pregão Eletrônico; 

16.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

16.3. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em uma via original, no protocolo 
geral na sede da contratante; 

16.4. É obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica, na forma contida no Decreto Municipal 
nº 21.524 de 02 de agosto de 2012, expedida em conformidade com a legislação federal 
(Protocolo ICMS 42/2009). 

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa, a CONTRATADA que: 

17.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

17.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

17.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

17.1.6. Não celebrar o contrato/ata de RP ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

17.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Este documento foi assinado eletronicamente por vários signatários.
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17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave; 

17.2.4. Multa: 

17.2.4.1. Moratória de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) 
calculada sobre o total devido, por dia de atraso na prestação do 
serviço, sendo que a partir do 11° (décmo primeiro) dia de atraso, 
este será considerado como inexecução total do Contrato, incidindo 
sanções específicas; 

17.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida, configurando inexecução parcial do contrato; 

17.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

17.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na legislação. A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo 
administrativo, levará em consideração: 

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.3.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

17.3.5. O caráter educativo da pena. 

17.4. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações 
suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, 
apurados durante o processo administrativo de penalização; 

17.5. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de 
aplicação de outras; 

17.6. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 
12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas ela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá 
outras providências; 

17.7. Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os 
danos sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os 
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prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 
do Código Civil Brasileiro; 

17.8. Quando da aplicação de multas, o CONTRATANTE notificará à CONTRATADA que terá 
prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE a importância 
correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis; 

17.9. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do 
serviço advier de caso fortuito ou de força maior. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante 
petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico ao dirlei.dcs@gmail.com  

18.2. Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 
impugnação; 

26.2.1 A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração 
respondê-la em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
prevista para a abertura do certame. 

18.3. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

18.4. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até o terceiro dia útil 
anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 
endereço eletrônico dirlei.dcs@gmail.com 

18.4.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos 
solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
prevista para a abertura do certame. 

18.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 
Sistema Eletrônico Compras.gov.br para acompanhamento dos interessados; 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e 
irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da 
licitante. 

19.2. Os atos normativos do Município de Foz do Iguaçu/PR referenciados neste edital podem 
ser consultados no sítio eletrônico https://www5.pmfi.pr.gov.br/ 

19.3. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a 
esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo 
meio legal de prova os documentos obtidos; 

19.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação; 

19.5. As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão fundamentadas e 
registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
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19.6. A aplicação dos normativos expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do 
Sistema Eletrônico Compras.gov.br, e está sendo adotado a Instrução Normativa 
SEGES/ME  nº 73, de 30 de setembro de 2022 no tocante à disciplina da fase 
preparatória da contratação, da atuação do Pregoeiro, prazos e procedimentos 
atinentes ao envio de documentação pelas licitantes, diligências e saneamento de 
falhas, aplicação de sanções e procedimentos posteriores à homologação do 
certame; 

19.7. As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico Compras.gov.br 
decorrentes de imposições normativas restritas ao âmbito do Sistema de Serviços Gerais - 
SISG, de que trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, não vinculam ao 
Município de Foz do Iguaçu/PR, podendo ser adotadas medidas para a sua superação, 
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo administrativo 
correspondente ao certame; 

20. DO FORO 

20.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não 
possa ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Foz do 
Iguaçu/PR, com exclusão de qualquer outro. 

 

Datado e assinado digitalmente 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de equipamentos médicos hospitalares para uso no Centro de 
Especialidades Médicas – CEM, Serviço de Atendimento Domiciliar – SAD, 
Centro de Controle de Zoonoses – CCZ e Fundação Municipal de Saúde em 
cumprimento as Propostas do Ministério da Saúde, conforme condições, 
quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência. 

item catmat giig qtd descritivo valor máx. unit. 

1 405852 122090 1 

CADEIRA OFTALMOLÓGICA Construída em aço, 
pintada com tinta epóxi, elétrica, com isolamento de 
borracha Acionamento em botões na lateral da 
cadeira. Baixo nível de Ruídos. Bivolt automática. 
Braço direito da Cadeira com abertura lateral. Encosto 
cabeça sobe/desce. Espuma com densidade 45. 
Estofado com costura. Movimento sobe e desce 
elétrico, acionamento por pedal e comando lateral. 
Base com pés reguláveis para melhor ajuste ao piso. 
Pedaleira não escamoteável. Reclinável automática 
através de motorredutor. Sistema de subida e descida 
em alumínio com motorredutor de velocidade (isento 
de óleo). Tensão de alimentação 127/220V. 
Frequência de operação 50/60 Hz Corrente de carga 
2A. Consumo de energia 150W. Capacidade máxima 
de elevação 180Kg. 

12.213,93 

2 460903 122457 10 

Aspirador Cirúrgico, leve, portátil e de fácil 
transporte com no mínimo 04 rodízios, ergonômico, 
deve possuir, motor de vácuo com pistão auto 
lubrificante de funcionamento silencioso com alta 
durabilidade e resistente a corrosão. Possui 
capacidade de aspiração de no mínimo 40L/min, 
pressão de vácuo mínimo -17 pol Hg (-430mmHg), 
livre de óleo, Vacuômetro para medição de pressão 
negativa, sistema Eletrônico que interrompe 
automaticamente a aspiração quando atinge a 
capacidade máxima do frasco, evitando assim o 
transbordamento e danos ao equipamento, pedal para 
controle de acionamento pelo pé. Alarme audiovisual 
acusa desconexão do sensor de enchimento e 
transbordamento do frasco. Indicado para cirurgias de 
grande porte e longa duração. Deve acompanhar 02 
frascos de aspiração composto por PSU ou Nylon 
5Lts Autoclavável com vedação hermética. Frasco 
coletor: Policarbonato, PSU ou Nylon 5 litros, 
autoclavável, Sistema Eletrônico anti-
transbordamento. Rodízios: Com 04 rodízios para 
melhor deslocamento. ALIMENTAÇÃO: Bivolt manual 
ou automática. EXTRAS: Pedal interruptor. Sistema 

1.710,00 
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eletrônico anti-transbordamento. Filtro externo. Deve 
acompanhar o equipamento 02 frascos de aspiração 
composto por PSU ou Nylon 5Lts Autoclavável com 
vedação hermética. Manual operacional do 
equipamento em português. Garantia de 2 (dois) anos 
para o equipamento contra defeitos de fabricação; O 
equipamento deve possuir registro na ANVISA, e a 
documentação comprobatória deverá ser apresentada 
pela empresa vencedora. A avaliação técnica do 
equipamento será realizada com base no manual 
registrado na ANVISA. Assistência Técnica 
Autorizada do equipamento deverá ser no estado do 
Paraná. 8 3183 Bipap com Umidificador Descrição: 
Bipap com dois níveis de pressão IPAP e EPAP para 
apnéia obstrutiva grave do sono e doenças 
respiratórias; Possuir design ergonônimo com display 
LCD; Sensor que rastreia automaticamente a 
respiração em tempo real Especificações do Produto: 
Modo de Funcionamento: S, CPAP, T, S/T Nível de 
Ruído: 30 DB Registro Anvisa Medidas: 170mm x 
196mm x 118mm Voltagem: 100 V – 240 V (BiVolt) 
Garantia do Fabricante: 1 Ano Intervalo de Pressão: 4 
a 25 cmH2O Rampa: 0 a 60 min Com 
armazenamento de Dados Com Auto ON/OFF Com 
compensador de vazamento Temperatura de 
Aquecimento: 5 a 30ºC ITENS INCLUSOS 01 BiPAP 
01 Umidificador 01 Tubo (traqueia) padrão 1,83 
metros; 01 Fonte e cabo de força; 01 Cartão SD; 01 
Manual de instruções; 01 Maleta de transporte; 01 
Filtro adicional 

3 243269 122540 4 

Martelo reflexológico, material: cabo em aço 
inoxidável, cabeça em borracha formato cilíndrico na 
cor preta, comprimento do cabo de 20 cm, tipo uso: 
em exames médicos de reflexos tendíneos. 

66,27 

4 463247 95024 4 

Carro Maca Simples: estrutura tubular em aço 
redondo; Leito em chapa de aço, de no mínimo 0.70 
mm de espessura; cabeceira reclinável; pára-choque 
de proteção na cabeceira e peseira, grades laterais de 
baixar em tubo de aço redondo; suporte para soro 
com 02 ganchos em aço; pés com rodízios de, no 
mínimo, 4", com sistema de freio na diagonal – 
colchonete incluso; dimensão mínima: 1,90 m 
comprimento x 0,60 m largura x 0,80 m altura; 
capacidade mínima: 120 Kg " 

1.309,28 

5 454264 122451 1 

VENTILADOR NÃO INVASIVO, TIPO Bipap com 
Umidificador Descrição: Bipap com dois níveis de 
pressão IPAP e EPAP para apnéia obstrutiva grave 
do sono e doenças respiratórias; Possuir design 
ergonônimo com display LCD; Sensor que rastreia 
automaticamente a respiração em tempo real 
Especificações do Produto: Modo de Funcionamento: 

3.500,00 
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S, CPAP, T, S/T Nível de Ruído: 30 DB Registro 
Anvisa Medidas: 170mm x 196mm x 118mm 
Voltagem: 100 V – 240 V (BiVolt) Garantia do 
Fabricante: 1 Ano Intervalo de Pressão: 4 a 25 
cmH2O Rampa: 0 a 60 min Com armazenamento de 
Dados Com Auto ON/OFF Com compensador de 
vazamento Temperatura de Aquecimento: 5 a 30ºC 
ITENS INCLUSOS 01 BiPAP 01 Umidificador 01 Tubo 
(traqueia) padrão 1,83 metros; 01 Fonte e cabo de 
força; 01 Cartão SD; 01 Manual de instruções; 01 
Maleta de transporte; 01 Filtro adicional 

6 402647 122703 11 

CAMA ELÉTRICA HOSPITALAR COM COLCHÃO - 
Com estrutura em tubo de aço com tratamento 
antioxidante e acabamento com pintura em epóxi  ou 
material superior, com cabeceira, peseira e grades 
laterais bipartidas confeccionadas em material 
termoplástico sem espaço entre as mesmas para que 
o  paciente não possa sair do leito. Estrado ou base 
do colchão da cama em chapa de aço ou polímero de 
alta resistência dividido em 04 secções, em epóxi  ou 
material superior, deve possuir 04 (quatro) grades 
laterais com amortecedores para reduzir o impacto ao 
abaixar, fabricadas em material termoplástico de alta 
resistência. Área para colocação de suporte de soro 
nos 04 (quatro) cantos da cama; Cabeceira e peseira 
removíveis, sistema para evitar que durante o 
transporte a cabeceira ou a peseira desencaixe da 
cama, confeccionadas em material termoplástico de 
alta resistência, 04 (quatro) rodízios antirruído, de 125 
mm de diâmetro no mínimo, Sistema de freios central 
com acionador em cada roda, permitindo o bloqueio 
total em qualquer canto da cama,  Controle remoto 
cabeado para enfermagem com todas as funções da 
cama com sistema de encaixe na peseira da cama, 
visando evitar quedas do acessório, controle de grade 
para paciente com funções básicas que possa ser 
bloqueado pelo controle principal da enfermagem. 
Deve permitir, no mínimo, as seguintes posições 
motorizadas: Subir, abaixar, dorso, joelhos, 
trendelemburg, trendelemburg reverso, ajuste para 
posição de cadeira com atuação em um único botão e 
posição plana. Indicadores de angulação, para: dorso, 
trendelenburg e trendelenburg reverso posicionados 
nas grades laterais da cama, no lado direito e 
esquerdo, comando mecânico que retorna o dorso na 
posição horizontal em casos de atendimento de 
paradas cardiorrespiratórias (CPR Manual); 
Protetores contra impacto nos quatro cantos do leito; 
Ganchos laterais para colocação de bolsas e 
dispositivos urinários em ambos os lados ; Elevação 
do encosto com sistema que diminui a pressão sobre 
o corpo do paciente, esse movimento deverá impedir 
a movimentação, diminuindo o stress e a compressão 

13.993,33 
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sobre o corpo do paciente. Altura do estrado do leito 
entre abaixada, menor ou igual a 40 cm e elevada 
maior ou igual a 68 cm. Superfície mínima para 
acomodação do paciente: largura não superior a 100 
cm e comprimento 200 cm;, Angulação do dorso: de 
no mínimo 65˚; Angulação do joelho: de no mínimo 
25˚; Comando de trendelemburg e reverso 
trendelemburg com inclinação mínima de 12º; Carga 
máxima de trabalho 250kg: Peso do paciente de até  
215kg, Grau de proteção: IPX4. Alimentação elétrica: 
Bivolt Automático, 60 Hz, cabo de alimentação padrão 
ABNT. Deve possuir bateria interna, com sistema de 
comutação automática em caso de queda de energia 
ou desconexão da tomada. ACESSÓRIOS*: 01 (um) 
colchão compatível com a capacidade e dimensões 
da cama, com no mínimo 12 cm de espessura 
densidade 28 ou superior, revestido por material 
impermeável isento de qualquer tipo de látex em sua 
composição  não ultrapassando 10kg e cobertura 
retardante de fogo, com dimensões compatíveis com 
o tamanho do leito hospitalar com capa impermeável, 
com aditivo retardante, de chamas, e aditivo para 
tratamento antibacteriano, 01 (um) suporte de soro 
em aço inox ou revestimento antiferrugem; 
ASSISTENCIA TÉCNICA:  Todo transporte ou 
deslocamento necessários para assistência técnica, 
durante o período de garantia, será de 
responsabilidade da contratada, seja por custo e/ou 
logística. TREINAMENTO: O fornecedor deverá 
realizar treinamento para o usuário . PRAZO DE 
ENTREGA: até 90 dias, a partir da emissão daOrdem 
de Compra. GARANTIA: 12 (Doze) meses a contar da 
data de instalação do equipamento. 

7 427660 123146 11 

CARRO MACA HIDRÁULICO COM COLCHÃO 
Características gerais: - Maca para recuperação de 
pacientes, base construída em abs termoformado, 
tubos retangulares em aço, com acabamento 
escovado ou chapa de aço com pintura eletrostática 
com tratamento antiferruginoso. Alça de empurrar 
expansível e ergonômica. - Sistema hidráulico (02 
(duas) colunas hidráulicas telescópicas) / pneumático 
para ajuste de altura / trendelenburg na base nos dois 
lados, com pedal de abaixamento; - Apoio para costas 
pneumático; - Elevação do dorso da maca 
pneumático, não inferior a 90°; - Altura mínima(base 
do colchão): mínima 600mm, tolerância +/- 10 mm; - 
Altura máxima(base do colchão): mínima 900 mm, 
tolerância +/- 10 mm; - Trendelenburg/reverso não 
inferior: 16°/-16°; - Acionamento 
Trendelenburg/Reverso através de pedais. - Carga de 
trabalho segura: mínimo de 250 kg, tolerância +/- 5kg; 
- Dimensões aproximadas comprimento 215 cm e 
largura 78 cm, tolerância +/- 2mm; - Sistema de 

14.000,00 
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rodízios 200mm (8 polegadas) com proteções de roda 
integradas, material resistente,lavável e blindadas 
para impedir o acúmulo de sujidades, sistema de 
frenagem nas 04 rodas com travamento central em 
ambos os eixos para melhor estabilidade; rodas 
revestidas em material resistente e lavável; - Grade 
lateral deslizante,com acionamento manual e no 
botão/trava para assegurar o recolhimento com 
segurança das grades, ou sistema de grade laterais, 
centralizadas, articuláveis, sendo embutidas quando 
abaixadas, com sistema de acionamento manual para 
travamento na elevação e destravamento no 
abaixamento; que cubra toda a extensão da maca 
com sistema de pega ou manopla que possibilite o 
transporte pela peseira. - manoplas para facilitar o 
transporte, com possibilidade de serem recolhidas; - 
Possui 5ª roda retrátil, localizada no centro da maca, 
permitindo giro de 360° sobre o eixo e acionada por 
pedal - Mecanismo de bloqueio central - Superfície 
Radio transparente em toda superfície do paciente 
com apoio ou sistema de gaveta para o Cassete de 
Raio- X; - Suporte de soro fixo na região do dorso 
com ajuste de altura e ganchos; - sistema de pega de 
grade na região da peseira que possibilite o transporte 
pela peseira. Acessórios para cada equipamento: - 
Acompanha colchão hospitalar de espuma de alta 
densidade mínima de 8 cm com barreira anti fogo 
recoberto por capa confeccionada em material flexível 
impermeável, removível, com fechamento por zíper 
coberto por outro dispositivo que cumpra de forma 
eficiente sua função, isenta de qualquer tipo de látex e 
que garanta conforto térmico e se molde 
perfeitamente ao corpo do usuário. Resistente aos 
processos de desinfecção química (álcool 70% e 
biguanida); - Suporte para soro fixo, rebatível com no 
mínimo 2 estagios; - Cinta para contenção de 
pacientes; - Suporte de rolo de papel; - Suporte para 
monitor/dea com carga de trabalho segura de no 
mínimo 14kg; - Suporte de cilindro de O2; - Registro 
na anvisa; - vida útil de 10 anos - a empresa deverá 
apresentar carta de garantia de fornecimento de 
peças por 10 anos - o produto ofertado deverá ser o 
modelo registrado na anvisa, não sendo considerado 
seus opcionais - Garantida de 24(vinte e quatro 
)meses; 

8 601089 123145 1 

MICROSCÓPIO BIOLÓGICO BINOCULAR – 
Microscópio Laboratorial Biológico Binocular de 
Contraste de Fase. Tubo de observação com no 
mínimo 160 mm de comprimento com cabeçote 
Binocular inclinado a 30° e rotação 360 graus, com 
ajuste de distância interpupilar e ajuste de dioptria 
para as duas oculares; Revólver quádruplo reverso; 
Objetivas Plana cromáticas de Contraste de Fase 10X 

7.014,85 
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Ph, 40X Ph Retrátil e 100X Ph e Imersão, tipo O.G; 01 
par de oculares de 10X plana de campo amplo com 
20 mm de diâmetro, permitindo aumentos 
configuráveis entre 100X e 1000X (desejável possuir 
configuração opcional até 1600X com oculares de 
16X); Platina dupla, mecânica com charriot graduado 
com controle para movimentos X e Y e fixação da 
lâmina; Ajuste coaxial de focalização micrométrica e 
macrométrica, com Knob Independente, com controle 
de pressão (torque) exercida no ajuste grosso e trava 
de segurança para limitar a altura e assim evitar 
danos da lâmina a objetiva, a distância de ajuste 
vertical do foco deve ter no mínimo 22 mm, com 
divisão mínima do ajuste fino de 0,002 mm; 
Acompanha para polarização, ocular centralizadora, 
torreta de contraste de fase; Iluminador Koehler 
elétrico com coletor esférico; Filtros verde e azul; 
Iluminação: lâmpada de halogênio de no mínimo 
6V/20W ou LED de potência equivalente, com ajuste 
de intensidade de luz; Cabo de força com dupla 
Isolação; Manual de Instruções e capa para cobrir o 
microscópio; alimentação elétrica 110 volts. 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

Obs.: Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital 
e a descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET, “SIASG” OU 
NOTA DE EMPENHO, prevalecerá sempre à descrição deste Edital. 
1.2. Os itens do objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Este termo de referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes para a 
aquisição de equipamentos e mobiliários hospitalares que restaram fracassados 
nos pregões nº. 194 e 212/2023, conforme propostas do Ministério da Saúde, 
visando melhorias significativas nas instalações e nos serviços de saúde 
prestados.  

2.2. O Ministério da Saúde tem estabelecido diretrizes e metas para aprimorar a 
infraestrutura e a qualidade dos serviços de saúde em todo o país. Nesse sentido, 
a aquisição de equipamentos e mobiliários hospitalares de qualidade é essencial 
para o atendimento adequado às necessidades da população e o fortalecimento 
do sistema de saúde. 

2.3. A aquisição de equipamentos e mobiliários hospitalares é uma parte essencial na 
manutenção e melhoria da qualidade dos serviços de saúde. Equipamentos 
modernos e mobiliários adequados não apenas melhoram a eficiência 
operacional, mas também garantem um ambiente seguro e confortável para 
pacientes e profissionais de saúde. A aquisição de equipamentos e mobiliários 
hospitalares é uma necessidade fundamental para garantir a entrega de cuidados 
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de saúde de alta qualidade, seguros e eficientes. A modernização e expansão da 
infraestrutura hospitalar são investimentos essenciais para atender às demandas 
crescentes da população e manter a excelência nos serviços de saúde prestados 
pela instituição. 

2.4. A linha de equipamentos a serem adquiridos inclui os equipamentos para 
atendimento no Centro de Especialidades Médicas – CEM, Serviço de 
Atendimento Domiciliar – SAD, Centro de Controle de Zoonoses – CCZ e 
Fundação Municipal de Saúde. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO COMO UM TODO CONSIDERADO O SEU CICLO 
DE VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Conforme informado no Estudo Técnico Preliminar, a aquisição destes 
equipamentos e mobiliários são essenciais para o tratamento, suporte ao paciente 
em ambiente hospitalar e extra hospitalar atendendo os padrões de qualidade e 
segurança.  

3.2. Condições da entrega: 

3.2.1. O acondicionamento e transporte dos produtos devem ser feitos de 
acordo com o preconizado para o tipo de produto, em caixas apropriadas 
para seu transporte, devidamente protegido de pó e variações de 
temperatura e umidade, de modo a garantir a qualidade e integralidade 
dos mesmos; 

3.2.2. Após o recebimento do empenho os equipamentos e mobiliários 
hospitalares deverão ser entregues na sua totalidade. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Apresentação de propostas que atendam aos critérios de aceitação da proposta e 
as especificações e quantidades do objeto;  

4.2. Atendimento aos critérios de habilitação e atendimento as condições de execução 
do objeto. 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
de LICITAÇÃO, na modalidade Pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

6. SUSTENTABILIDADE 

6.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

6.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se 
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:  
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6.1.2. Priorizar equipamentos com certificação energética que demonstrem 
eficiência no consumo de energia durante o uso; 

6.1.3. Considerar equipamentos com recursos de economia de energia, como 
modo de espera automático, ajuste automático de potência e iluminação 
LED. 

6.1.4. Priorizar fornecedores que minimizem o uso de embalagens excessivas e 
optem por materiais de embalagem recicláveis ou biodegradáveis. 

6.1.5.  Os equipamentos e mobiliários hospitalares devem ser de boa qualidade, 
de forma que haja melhor relação custo x benefício;  

6.1.6. Os equipamentos e mobiliários hospitalares utilizados deve ter baixo 
impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;  

6.1.7. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;  

7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

7.1.1. Trata-se de aquisição de bens de maneira pontual em que somente serão 
pagos o(s) fornecedor(es) que entregar(em) efetivamente e em 
conformidade com o solicitado. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. O prazo de entrega dos itens é de 10 (dez) dias corridos contados do envio da(s) 
nota(s) de empenho. 

8.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

8.3. Os itens deverão ser entregues no endereço indicado no item 23.7. 

8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 

9. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput).  

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

9.7. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto na 
legislação municipal, em especial o Decreto Municipal n° 32.396/2024. 

9.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração, conforme as competências definidas 
na legislação municipal. 

9.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.  

9.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção.  

9.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  

9.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

9.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
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quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, conforme as 
competências definidas na legislação municipal. 

9.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

9.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, 
conforme as competências definidas na legislação municipal.  

9.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e 
as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

9.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atestado de cumprimento de obrigações. 

9.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  

9.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual.  

9.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

10. DA VIGÊNCIA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
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10.1. O prazo de vigência da contratação, será contado a partir da publicação do 
extrato da ata no Diário Oficial do Município, será de 90 (noventa) dias. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

11.1. O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma na hipótese de na 
hipótese de fornecimento de bens: 

11.1.1. provisoriamente, pelo período de três dias de forma sumária, pelo fiscal 
técnico ou fiscal técnico setorial, com verificação posterior da 
conformidade do material com as exigências contratuais; 

11.1.2. definitivamente, pelo fiscal e gestor ou por comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais.Os prazos e os métodos para a 
realização dos recebimentos provisório e definitivo deverão ser definidos 
no instrumento convocatório e/ou no contrato. 

11.2. No termo detalhado deverá conter no mínimo as seguintes informações: data e 
horário do recebimento e/ou da execução dos serviços, quem realizou a entrega, 
como foi entregue o produto ou prestado o serviço, marca ou modelo, número de 
série, número do termo do contrato e/ou da nota de empenho, prazo de execução 
e prazo de vigência do contrato. 

11.3. Sempre que possível, o termo detalhado deverá ser apresentado com fotografias 
e demais documentos pertinentes. 

11.4. Caso no contrato haja fiscal técnico e administrativo, o termo de recebimento 
deverá ser subscrito pelos dois de acordo com as competências de cada. 

11.5. A Comissão será designada por no mínimo dois servidores, um deles 
obrigatoriamente sendo o fiscal técnico do contrato, para os casos de 
contratações de fornecimento que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso I 
do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou para os casos de contratações 
de serviços que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso II do art. 75, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

11.6. O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato. 

11.7. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 
que se referem a parcela a ser paga. 

11.8. A depender da previsão contratual, não poderá acontecer o recebimento parcial 
do objeto. 

11.9. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos de: 

11.9.1. aquisição de gêneros perecíveis, alimentação preparada, bem como nos 
casos de calamidade pública, quando caracterizada a urgência no 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
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segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens 
públicos ou particulares; 

11.9.2. serviços e compras até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, 
equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e 
produtividade.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

11.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços ou 
fornecimento parcelado até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

11.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

11.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

11.14. Emitir-se-á o documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

11.15. Realizar-se-á a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

11.16. Comunicar-se-á a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

11.17. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e posteriormente para a Seção de Pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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11.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

11.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 

11.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 

11.21. O contratado sofrerá reajuste quando houver o transcurso de doze meses a 
contar da data da apresentação da proposta, sendo ajustado o índice mais 
vantajoso ao município para fins de reajuste. 

11.22. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar 
o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos.  

11.23. A omissão da contratada quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será 
aceita como justificativa para o pedido de correção anual de preço com efeito 
retroativo à data a que legalmente faria jus, se não o fizer dentro do primeiro mês 
do aniversário deste instrumento, arcando esta, portanto, por sua própria inércia. 

12.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 353.257,61 (trezentos e cinqüenta 
e três mil duzentos e cinqüenta e sete reais e sessenta e um centavos). 

12.2. Os valores de referência foram adquiridos através de pesquisa de preço em sites 
oficiais de governo, como Banco de Preços em Saúde, Base SIASG, Painel de 
Preços, consultado também os sites do Banco de Preços Negócios Públicos, 
Cotação Zênite, empresas e sites do ramo. 

13. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

13.1. Calculou-se a quantidade dos itens a ser licitado com base na quantidade que 
estava nas propostas do Ministério da Saúde (anexo), conforme informado no 
Estudo Técnico Preliminar. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PROJETO/ATIVIDADE NATUREZA DESPESA FONTE 

10.01.10.302.0560 2062 449052 2519 
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10.01.10.301.0560 2089 449052 2519 

10.01.10.301.0570 2095 449052 2519 

10.01.10.301.0570 2095 449052 2519 

15. ANTI FRAUDE E CORRUPÇÃO 

15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:  

15.1.1.  “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

15.1.2.  “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

15.1.3.  “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  

15.1.4.  “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;  

15.1.5.  “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção.  

15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

15.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
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financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local 
de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 
à licitação e à execução do contrato. 

16. DA MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS SEDIADOS 
LOCALMENTE 

16.1. Justifica-se a não adoção do critério da exclusividade nos certames para a 
aquisição de material médico hospitalar, pois poderá representar prejuízo ao 
Município, já que as empresas tradicionais que oferecem o referido material em 
sua maioria não são enquadradas como ME ou EPP e haveria restrição à 
participação de fabricantes e de distribuidores, que oferecem os menores preços 
nas licitações;  

16.2. Além disso, a aplicação da norma não é absoluta e comporta restrições, vigora 
ainda hoje e após a LC nº 147/14, o art. 49 da LC nº 123/06, incisos II e III, 
valendo a transcrição. 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo 
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

16.3. Vale destacar que nas licitações para a aquisição de mobiliários e equipamentos 
da área hospitalar, nas últimas licitações realizadas, não houve participação de 
nenhuma empresa sediada localmente e regionalmente, e se destacam como 
vencedores dos itens, na sua grande maioria, as grandes distribuidoras e 
fabricantes;  

17. DO FISCAL DO CONTRATO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

17.1. A fiscalização comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências que 
forem verificadas nos itens entregues, para correção, sem prejuízos das sanções 
cabíveis; 

17.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos; 

17.3. Não serão aceitos pela Fiscalização itens que não satisfaçam às condições do 
presente Termo de Referência; 

17.4. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor 
nomeado pelo CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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17.5. A Gestão do Contrato será exercida pela servidora Caroline Santana Ribeiro dos 
Santos, e a Fiscalização do Contrato será exercida pela servidora Ariane Antunes 
Kimura aos quais, no exercício de suas funções incumbirão providências para o 
acompanhamento e a verificação do cumprimento das disposições contratuais, 
técnicas e administrativas para a execução regular e efetiva dos trabalhos por 
parte da CONTRATADA. 

18. MATRIZ DE RISCO 

18.1. A matriz de riscos a seguir identifica e avalia os potenciais riscos associados ao 
processo de aquisição de mobiliários e equipamentos médicos hospitalares. Cada 
risco é avaliado quanto à sua probabilidade de ocorrência e seu impacto caso se 
concretize, permitindo a priorização das medidas de mitigação adequadas. 

Nº Risco Probabilidade Impacto Severidade Ação de Mitigação 

1 Atraso na entrega dos 
equipamentos Média Alto Alto 

Estabelecer prazos de entrega 
claros no contrato e monitorar 
de perto o progresso do 
fornecedor. 

2 
Falha na conformidade 
com as especificações 
técnicas 

Baixa Alto Médio 

Realizar uma avaliação 
rigorosa das propostas, 
incluindo testes de amostras e 
referências de clientes 
anteriores. 

3 
Mudanças nos requisitos 
durante o processo de 
aquisição 

Média Médio Médio 

Estabelecer claramente os 
requisitos e especificações 
desde o início e manter uma 
comunicação aberta com todas 
as partes interessadas. 

4 Insuficiência de recursos 
orçamentários Baixa Alto Médio 

Realizar uma análise cuidadosa 
dos custos e reservar uma 
margem de contingência para 
imprevistos. 

5 
Danos durante o 
transporte dos 
equipamentos 

Baixa Alto Médio 

Contratar empresas de 
transporte confiáveis e 
assegurar embalagens 
adequadas para proteção. 

6 
Risco de obsolescência 
prematura dos 
equipamentos 

Média Alto Alto 

Realizar uma análise de 
mercado para selecionar 
equipamentos com tecnologia 
atualizada e fornecedores 
confiáveis. 

7 

Problemas de 
compatibilidade e 
integração com sistemas 
existentes 

Média Alto Alto 

Realizar testes de integração 
antes da implementação e 
garantir a interoperabilidade 
dos equipamentos. 

8 
Falta de treinamento 
adequado para o pessoal 
hospitalar 

Média Médio Médio 

Incluir cláusulas contratuais 
para treinamento do pessoal e 
fornecer suporte contínuo após 
a implementação. 
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9 
Risco de segurança do 
paciente devido a falhas 
nos equipamentos 

Baixa Alto Médio 

Realizar inspeções de 
segurança regulares e 
implementar protocolos de 
manutenção preventiva. 

10 

Impacto ambiental 
negativo devido ao 
descarte inadequado dos 
equipamentos 

Baixa Alto Médio 

Estabelecer políticas de 
descarte responsável e 
procurar fornecedores que 
ofereçam programas de 
reciclagem ou reutilização 

Nota: A probabilidade e o impacto foram avaliados em uma escala de baixo, médio e alto. 
A severidade é uma combinação desses dois fatores, onde: 

 Baixo: Impacto mínimo na operação hospitalar. 

 Médio: Possibilidade de atraso ou impacto moderado nas operações. 

 Alto: Possibilidade de atraso significativo ou impacto grave nas operações, incluindo 
riscos à segurança do paciente. 

19. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - 
PCA  

19.1. O objeto de contratação do referido item está previsto no Planejamento da desta 
Secretaria da Saúde o qual irá compor o Plano Anual de Compras 2025 que esta 
em construção. 

20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

20.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente com o objeto 
da licitação, mediante apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) fornecidas 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, com clara identificação de seu 
subscritor. 

20.2. Apresentar documentação comprobatória de conformidade, como registros de 
aprovação de órgãos reguladores e certificados de qualidade dos produtos. 
Registro do produto na ANVISA. 

21. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATANTE 

21.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA com relação ao objeto deste Termo de Referência; 

21.2. Rejeitar o recebimento dos itens que não estiverem em conformidade com as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

21.3. Atestar e efetuar o pagamento das faturas correspondentes ao objeto deste 
Termo de Referência; 

21.4. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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22.1. Responsabilizar-se pelo controle qualitativo e quantitativo de todos os itens que 
integram o escopo de fornecimento; 

22.2. Entregar os bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhada da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações 
da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

22.3. O fornecedor ficará obrigado a atender a todos os pedidos efetuados durante a 
vigência da ata de registro de preços; 

22.4. Após o 30º (trigésimo) dia de inadimplência na entrega, o contratante terá direito 
de recusar o objeto contratado, de acordo com sua conveniência e oportunidade, 
comunicando ao Fornecedor a perda de interesse no fornecimento, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades cabíveis; 

22.5. O Município acompanhará a qualidade dos bens adquiridos e as especificações, 
devendo notificar a autoridade competente do Órgão Gerenciador qualquer 
ocorrência de irregularidade; 

22.6. O bem, mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde que 
comprovada a pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições 
inadequadas de transporte, bem como alterações da estabilidade dentro do prazo 
de validade que comprometam a integridade do objeto licitado; 

22.7. Não serão recebidos produtos que, após confirmação, no ato da entrega, tenham 
sido transportados com outros produtos de natureza tóxica, que estejam com 
suas embalagens adulteradas ou, que o veículo de transporte apresente 
sujidades e/ou temperatura inadequada; 

22.8. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser 
responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 14.133/2021 e 
alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro 
do prazo de validade, do item fornecido; 

22.9. Os pedidos serão realizados de acordo com a nota de empenho dos, seguindo 
rigorosamente o prazo de entrega em quantidades solicitadas. Em caso de 
feriados o fornecedor ou o transportador por ele contratado deverá certificar-se 
antecipadamente quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de 
expediente. 

22.10. Os equipamentos e mobiliários médicos hospitalares deverão ser entregues 
embalados, de forma a não ser danificado durante as operações de transporte e 
descarga no local da entrega. 

22.11. Os equipamentos e mobiliários médicos hospitalares deverão ser apresentados 
intactos, sem amassamentos, rachadura, ranhuras, remendos, ou deformações; 

22.12. A contratada arcará com todas as despesas relativas ao seu ramo de atividade e 
necessárias à plena execução do fornecimento e todos os tributos incidentes 
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sobre o objeto deste Termo de Referência, devendo efetuar os respectivos 
pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei; 

22.13. Contratada responderá integralmente por perdas e danos que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, 
sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais 
ou legais a que estiver sujeita; 

22.14. A contratada responsabilizar-se-á pelo ônus resultantes de quaisquer ações, 
demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou 
de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por 
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros 
que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento deste 
Termo de Referência; 

22.15. Comunicará à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecedem o prazo da entrega, os motivos que impossibilite o seu 
cumprimento; 

22.16. Deverá apresentar os atestados de procedência fornecida, sempre que solicitado; 

23. LOCAL DE ENTREGA E PRAZO DE ENTREGA 

23.1. Prazo de entrega: em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do 
contrato/recebimento do empenho. 

23.2. Condições de pagamento: 30 (trinta) dias, após a entrega do item, emissão da 
nota fiscal e certificação por parte do ordenador das despesas; 

23.3. Os equipamentos e mobiliários médicos hospitalares deverão ser entregues 
acondicionados em embalagem oficial do fabricante, contendo a identificação da 
marca e a garantia/validade, respeitando todas as especificações contidas no 
presente Edital; 

23.4. O licitante deverá atentar para a qualidade dos produtos a serem entregues, pois 
somente serão aceitos aqueles que estiverem dentro dos parâmetros solicitados, 
atendam aos padrões exigidos pelo Mercado, e que forem entregues de acordo 
com o estabelecido no item anterior; 

23.5. O pagamento ficará condicionado à entrega dos bens no respectivo endereço e 
ao aceite da Administração, após a realização das análises e conferência e testes 
do produto entregue conforme as especificações do Edital; 

23.6. Todas as despesas relativas à execução do fornecimento e respectivas 
adaptações correrão por conta exclusiva do fornecedor; 

23.7. Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado de Insumos da Secretaria 
Municipal de Saúde, sito à Av. Juscelino Kubitscheck, 3287 - Vila Paraguaia, Foz 
do Iguaçu - PR, 85864-000 – Fone: (45) 3308-2002 ou 3308-2092, de segunda a 
sexta das 08:00h as 15:00h, respeitando a quantidade do pedido, onde serão 
feitas as análises e os aceites por parte da Administração; 
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23.8. Fica obrigado o fornecedor a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
os bens entregues em que se verificarem defeitos ou inconformidades com os 
termos deste Edital e seus Anexos; 

23.9. Responsável pelo recebimento: Alessandra Ferreira - responsável pelo 
Almoxarifado de Insumos da Saúde. 

24. DA NOTA DE EMPENHO E NOTA FISCAL 

24.1. A empresa será comunicada, via e-mail, da disponibilidade da Nota de Empenho. O 
prazo para entrega dos bens começará a contar a partir do recebimento do e-mail. Caso 
a empresa não confirme o recebimento do e-mail, o prazo começará a contar 24 horas 
após o envio do e-mail; 

24.2.  As notas fiscais deverão ser contempladas em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FOZ DO IGUAÇU sob CNPJ: 76.206.606/0001-40; 

24.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação; 

24.4.  Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser informado os dados bancários da 
Empresa (banco, agência e conta corrente), terão obrigatoriamente que constar a 
informação da retenção do IR, sob pena de devolução da referida Nota Fiscal 
para correção, conforme estabelecido no Decreto nº 31.634 de 31 de julho de 2023. 

25. DO PAGAMENTO 

25.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado, 
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada (certificada) 
pelo órgão responsável, as despesas decorrentes desta licitação correrão por 
conta das dotações orçamentárias; 

25.2. A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção 
correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de 
alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de 
alterações na legislação pertinente; 

25.3. As notas fiscais deverão ser encaminhadas para a Divisão de Patrimônio da 
Secretaria Municipal da Saúde, localizada na Av. Juscelino Kubitschek, n° 3287, 
Vila Paraguaia, Foz do Iguaçu – PR (antigo Bordin Materiais de Construção), 
atendendo obrigatoriamente os seguintes requisitos; 

25.3.1. Conter o nome do banco, agência e conta corrente para depósito. A conta 
corrente obrigatoriamente deverá ser da própria Adjudicatária; 

25.3.2. Conter o mesmo CNPJ que o constante dos documentos apresentados 
para a licitação; 

25.4.  Previamente à realização de todo e qualquer pagamento, será verificada pela 
CONTRATANTE documentação comprovante do cumprimento de todas as 
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obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias da CONTRATADA, 
especialmente no que diz respeito aos seguintes documentos; 

25.4.1. Certidão Conjunta Negativa ou positiva com efeitos de negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União emitida 
pela Secretaria da Receita Federal; 

25.4.2. Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos 
Tributários e de Divida Ativa Estadual – emitida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual; 

25.4.3. Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos 
Tributários e de Divida Ativa Municipal – emitida pela Secretaria da 
Fazenda Municipal; 

25.4.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça 
do Trabalho; 

25.4.5. Comprovante de quitação com débitos decorrentes do Fundo de Garantia 
e Tempo de Serviço, mediante apresentação de Certidão de Regularidade 
de Situação - FGTS; 

25.5.  A regularidade de que tratam os subitens acima poderá ser verificada por meio 
de consulta on-line no SICAF, cabendo a Adjudicatária a devida atualização no 
Sistema; ou mediante apresentação de cópia das respectivas certidões; 

25.6.  A irregularidade para com qualquer dos itens relacionados no item 10 ou a não 
apresentação das certidões que comprovem a situação de regularidade, quando 
solicitada pela Justiça Federal por qualquer meio idôneo, caracterizará 
descumprimento de obrigação acessória; 

25.7.  Por ocasião do pagamento, poderá haver retenção de crédito referente ao 
ressarcimento de eventuais danos provocados pela Adjudicatária, 
correspondentes ao prejuízo sofrido pela Administração ou multas (principais ou 
acessórias) que porventura vierem a ser aplicadas à Adjudicatária. 

NOME FUNÇÃO 

Ana Néri Mateus Resp. pela Elaboração do Termo de Referência 

Márcia Batista da Silva Diretoria de Atenção Primária 

Jassiara Sandra R. de Moraes Franco Diretoria de Assistência Especializada 

Edson Luiz Pagnussat Diretoria de Vigilância em Saúde 

Rose Meri da Rosa Secretária Municipal da Saúde 

Foz do Iguaçu, 12 de abril de 2024. 
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ANEXO II 
MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

           (em papel personalizado da empresa) 
 
Razão Social: _______________________CNPJ/MF: ________________IE_____________ 
Endereço:__________________________________________________ 
Tel/Fax:______________CEP: _____________________ Cidade: ___________________UF:___ 
E-mail_____________________________________________________ 
Banco..............    Agência Bancaria ...............   Conta Corrente nº ..................... 
 
A 
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Diretoria de Licitações e Contrato 
Pregão Eletrônico nº ____/2023 
 

 Em atenção ao Pregão em epígrafe, apresentamos nossa proposta comercial para o fornecimento 
do objeto, conforme abaixo:  

Item Especificação UN. QTDE Marca 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

 
1 
 
 
 

      

TOTAL GERAL R$   
 
                    Condições de Pagamento:                                      

Prazo de Entrega: conforme edital; 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
 
Declaramos de que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, impostos de 
quaisquer natureza, encargos sociais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o fornecimento do objeto da presente licitação. 
 

 
 

Local, ____de____________________ de 2023. 
  

                                                                                 
                                                                             
                                                                                               Atenciosamente 

 
 

                                                                  __________________________________ 
                                                                         Representante Legal da Proponente 
                                                                                                 Nome.:RG.: CPF.: 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 

 
A  
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Departamento de Compras 
Pregão Eletrônico nº ___/2023 

 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ nº 
______________________, por intermédio de seu representante legal o 
Sr______________________, DECLARA, sob as penas da lei:  

Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer 
outras aplicáveis sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a abster-se de qualquer 
atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por 
seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a 
agir em seu nome.  

Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente Contrato, 
de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.  

Que na execução deste Contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, 
agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar 
o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer 
autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a 
finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar 
qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem as 
Regras Anticorrupção.  

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e 
acionistas que atuam em seu nome, concorda que contratada ou sua cliente final terão o direito de 
realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com as 
declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar 
plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração.  

Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência 
que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece as 
consequências possíveis de tal violação, inclusive a possibilidade de rescisão motivada imediata 
do presente contratual, independentemente de qualquer notificação, observadas as penalidades 
devidas.  

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

 
 

Local, ....... de ..................... 2023. 
 

________________________ 
Nome e carimbo do  

representante legal da empresa 
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Anexo IV 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 
 
O MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede à Praça Getúlio Vargas nº 280, inscrita sob o CNPJ/MF nº 76.206.606/0001-40, doravante 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Francisco Lacerda Brasileiro 
e, XXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXX, com 
sede à XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante CONTRATADA, neste ato representado por 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa. Considerando, as atribuições legais 
conferidas ao gestor municipal e, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Contratual, mediante as cláusulas e 
condições à seguir enunciadas:  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O objeto do presente termo contratual é a aquisição de equipamentos médicos hospitalares para 
uso no Centro de Especialidades Médicas – CEM, Serviço de Atendimento Domiciliar – SAD, Centro de 
Controle de Zoonoses – CCZ e Fundação Municipal de Saúde em cumprimento as Propostas do Ministério da 
Saúde, de acordo com as especificações técnicas e descrições contidas no termo de referência e edital 
de licitação originando o Pregão Eletrônico n° .../2024,  tendo em vista o que consta no Processo nº 
29613/2024 e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO 
 
 A presente contratação fundamenta-se na forma da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e, no que couber, da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 73, de 30 de setembro de 2022 e suas alterações e demais disposições legais, no que couber. 
 Vinculam à esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência, o 
Edital da Licitação supracitado; a Proposta da CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos 
supracitados. 
 Parágrafo Primeiro - Será incorporada a este contrato, mediante Termos Aditivos, qualquer 
modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas 
pela CONTRATADA, alterações no objeto, especificações, prazos ou normas gerais de serviços do 
CONTRATANTE. 
 Parágrafo Segundo - A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena 
ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se às 
normas da lei específica e a totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas.  
 Parágrafo Terceiro - O Sistema Eletrônico Oficial Municipal utilizado para elaboração e validação 
legal do presente documento é o SISTEMA DE INFORMAÇÕES DIGITAIS (SID). A assinatura eletrônica e 
a elaboração deste documento estão amparadas pelo Decreto nº 28.900, de 20 de janeiro de 2021; Lei nº 
4.536, de 4 de setembro de 2017, que autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos 
processos administrativos e de documentos de arquivo, produzidos nos termos das Leis nº 3.971, de 17 
de Abril de 2012 e 4.057, de 19 de Dezembro de 2012, no âmbito dos órgãos da Administração Pública 
Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Foz do Iguaçu. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
 O valor global da contratação, tem o montante de R$ ................. (.............................), que será 
empenhado à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):  

• 10.01.10.302.0560 2062 449052 2519; 
• 10.01.10.301.0560 2089 449052 2519; 
• 10.01.10.301.0570 2095 449052 2519; 
• 10.01.10.301.0570 2095 449052 2519. 

 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

  

1. O recebimento do objeta contratada ocorrerá da seguinte forma na hipótese de na hipótese de 
fornecimento de bens: 1.1. provisoriamente, pelo período de três dias de forma sumária, pelo 
fiscal técnico ou fiscal técnico setorial, com verificação posterior da conformidade do material 
com as exigências contratuais; 1.2. definitivamente, pelo fiscal e gestor ou por comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais.Os prazos e os métodos para a realização dos 
recebimentos provisório e definitivo deverão ser definidos no instrumento convocatório e/ou no 
contrato. 

2. No termo detalhado deverá conter no mínimo as seguintes informações: data e horário do 
recebimento e/ou da execução dos serviços, quem realizou a entrega, como foi entregue o 
produto ou prestado o serviço, marca ou modelo, número de série, número do termo do 
contrato e/ou da nota de empenho, prazo de execução e prazo de vigência do contrato. 

3. Sempre que possível, o termo detalhado deverá ser apresentado com fotografias e demais 
documentos pertinentes. 

4. Caso no contrato haja fiscal técnico e administrativo, o termo de recebimento deverá ser 
subscrito pelos dois de acordo com as competências de cada.  

5. A Comissão será designada por no mínimo dois servidores, um deles obrigatoriamente sendo o 
fiscal técnico do contrato, para os casos de contratações de fornecimento que ultrapassem 10 
(dez) vezes o valor no inciso I do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou para os casos de 
contratações de serviços que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso II do art. 75, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

6. O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato.  

7. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
da contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga.  

8. A depender da previsão contratual, não poderá acontecer o recebimento parcial do objeto. 
9. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos de: 9.1. aquisição de gêneros 

perecíveis, alimentação preparada, bem como nos casos de calamidade pública, quando 
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caracterizada a urgência no atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens públicos ou 
particulares; 9.2. serviços e compras até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações 
sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

10. A contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços ou fornecimento 
parcelado até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório.  

12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

15. Emitir-se-á o documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela 
contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

16. Realizar-se-á a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 11.16. Comunicar-se-á a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização.  

17. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e posteriormente para a Seção de Pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão.  

18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.  

21. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado, 
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada (certificada) pelo órgão 
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responsável, as despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações 
orçamentárias; 

22. A contratada ficará obrigada a repassar para o CONTRATANTE, na proporção correspondente, 
eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes 
sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na legislação pertinente; 

23. As notas fiscais deverão ser encaminhadas para a Divisão de Patrimônio da Secretaria Municipal 
da Saúde, localizada na Av. Juscelino Kubitschek, n° 3287, Vila Paraguaia, Foz do Iguaçu – PR 
(antigo Bordin Materiais de Construção), atendendo obrigatoriamente os seguintes requisitos;  

24. Conter o nome do banco, agência e conta corrente para depósito. A conta corrente 
obrigatoriamente deverá ser da própria Adjudicatária; 

25. Conter o mesmo CNPJ que o constante dos documentos apresentados para a licitação;  
26. Previamente à realização de todo e qualquer pagamento, será verificada pelo CONTRATANTE 

documentação comprovante do cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e 
previdenciárias da CONTRATADA, especialmente no que diz respeito aos seguintes documentos; 

27. Certidão Conjunta Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

28. Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Tributários e de Divida Ativa 
Estadual – emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

29. Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Tributários e de Divida Ativa 
Municipal – emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal;  

30. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho; 25.4.5. 
Comprovante de quitação com débitos decorrentes do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço, 
mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Situação - FGTS;  

31. A regularidade de que tratam os subitens acima poderá ser verificada por meio de consulta on-
line no SICAF, cabendo a Adjudicatária a devida atualização no Sistema; ou mediante 
apresentação de cópia das respectivas certidões;  

32.  irregularidade para com qualquer dos itens relacionados no item 10 ou a não apresentação das 
certidões que comprovem a situação de regularidade, quando solicitada pela Justiça Federal por 
qualquer meio idôneo, caracterizará descumprimento de obrigação acessória; 

33. Por ocasião do pagamento, poderá haver retenção de crédito referente ao ressarcimento de 
eventuais danos provocados pela Adjudicatária, correspondentes ao prejuízo sofrido pela 
Administração ou multas (principais ou acessórias) que porventura vierem a ser aplicadas à 
Adjudicatária. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
 O prazo de vigência da contratação será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
formalização/celebração deste (data do contrato), na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
respeitados ainda, os prazos de entrega constantes do referido edital supracitado, juntamente com o 
Termo de Referência, que é de conhecimento da CONTRATADA. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
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2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  

3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.  

4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.  

5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
prazo estimado de entrega do objeto e demais informações pertinentes ao mesmo, como cores 
e informações necessárias para a correta fiscalização do mesmo, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos.  

7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração, conforme as competências definidas na legislação municipal. 7.1. O fiscal 
técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 7.2. Identificada qualquer inexatidão ou 
irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. 7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao 
gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso. 

8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual.  

10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário, conforme as competências definidas na legislação municipal. 

11. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, conforme as 
competências definidas na legislação municipal. 

14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela 
contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atestado de cumprimento de obrigações.  

16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  

17. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 

18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 

1. A fiscalização comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências que forem verificadas nos 
itens entregues, para correção, sem prejuízos das sanções cabíveis; 

2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos; 

3. Não serão aceitos pela Fiscalização itens que não satisfaçam às condições do presente Termo de 
Referência; 

4. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor nomeado pelo 
CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

5. A Gestão do Contrato será exercida pela servidora Caroline Santana Ribeiro dos Santos, e a 

Fiscalização do Contrato será exercida pela servidora Ariane Antunes Kimura aos quais, no 

exercício de suas funções incumbirão providências para o acompanhamento e a verificação do 

cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas para a execução regular e 

efetiva dos trabalhos por parte da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
1. Responsabilizar-se pelo controle qualitativo e quantitativo de todos os itens que integram o 

escopo de fornecimento; 
2. Entregar os bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 

estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhada da respectiva nota 
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fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência 
e prazo de garantia; 

3. O fornecedor ficará obrigado a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da ata 
de registro de preços; 

4. Após o 30º (trigésimo) dia de inadimplência na entrega, o CONTRATANTE terá direito de recusar 
o objeta contratada, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando ao 
Fornecedor a perda de interesse no fornecimento, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis;  

5. O Município acompanhará a qualidade dos bens adquiridos e as especificações, devendo 
notificar a autoridade competente do Órgão Gerenciador qualquer ocorrência de irregularidade; 

6. O bem, mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde que comprovada a pré-
existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem 
como alterações da estabilidade dentro do prazo de validade que comprometam a integridade 
do objeto licitado; 

7. Não serão recebidos produtos que, após confirmação, no ato da entrega, tenham sido 
transportados com outros produtos de natureza tóxica, que estejam com suas embalagens 
adulteradas ou, que o veículo de transporte apresente sujidades e/ou temperatura inadequada;  

8. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser 
responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 14.133/2021 e alterações, pela má 
qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, do item 
fornecido; 

9. Os pedidos serão realizados de acordo com a nota de empenho dos, seguindo rigorosamente o 
prazo de entrega em quantidades solicitadas. Em caso de feriados o fornecedor ou o 
transportador por ele CONTRATADA deverá certificar-se antecipadamente quanto aos feriados 
locais ou alterações nos horários de expediente. 

10. Os equipamentos e mobiliários médicos hospitalares deverão ser entregues embalados, de 
forma a não ser danificado durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 

11. Os equipamentos e mobiliários médicos hospitalares deverão ser apresentados intactos, sem 
amassamentos, rachadura, ranhuras, remendos, ou deformações; 

12. A contratada arcará com todas as despesas relativas ao seu ramo de atividade e necessárias à 
plena execução do fornecimento e todos os tributos incidentes sobre o objeto do Termo de 
Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em 
Lei; 

13. Contratada responderá integralmente por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

14. A contratada responsabilizar-se-á pelo ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 
prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao 
cumprimento do Termo de Referência; 

15. Comunicará à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem o 
prazo da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 

16. Deverá apresentar os atestados de procedência fornecida, sempre que solicitado; 
17. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da CONTRATADA.  
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18. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento 
de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

19. Fazer cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 
(inciso XVII, do Artigo 92 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021); 

20. A obrigação, da CONTRATADA, de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta (inciso XVI, do Artigo 92 da 

Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021).  
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 
1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA; 

5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

6. Efetuar o pagamento aa CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 
9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pela CONTRATADA no prazo máximo de até 45 (quarenta e cinco) dias. 

11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

12. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO LOCAL E PRAZO DAS ENTREGAS 
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1. O prazo de entrega será em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do 
contrato/recebimento do empenho. 

2. Condições de pagamento: 30 (trinta) dias, após a entrega do item, emissão da nota fiscal e 
certificação por parte do ordenador das despesas; 

3. Os equipamentos e mobiliários médicos hospitalares deverão ser entregues acondicionados em 
embalagem oficial do fabricante, contendo a identificação da marca e a garantia/validade, 
respeitando todas as especificações contidas no presente Edital;  

4.  licitante deverá atentar para a qualidade dos produtos a serem entregues, pois somente serão 
aceitos aqueles que estiverem dentro dos parâmetros solicitados, atendam aos padrões 
exigidos pelo Mercado, e que forem entregues de acordo com o estabelecido no item anterior; 

5. O pagamento ficará condicionado à entrega dos bens no respectivo endereço e ao aceite da 
Administração, após a realização das análises e conferência e testes do produto entregue 
conforme as especificações do Edital;  

6. Todas as despesas relativas à execução do fornecimento e respectivas adaptações correrão por 
conta exclusiva do fornecedor;  

7. Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado de Insumos da Secretaria Municipal de Saúde, 
sito à Av. Juscelino Kubitscheck, 3287 - Vila Paraguaia, Foz do Iguaçu - PR, 85864-000 – Fone: 
(45) 3308-2002 ou 3308-2092, de segunda a sexta das 08:00h as 15:00h, respeitando a 
quantidade do pedido, onde serão feitas as análises e os aceites por parte da Administração;  

8. A CONTRATADA, fica obrigada à substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os bens 
entregues em que se verificarem defeitos ou inconformidades com os termos do Edital e seus 
Anexos; 

9. Responsável pelo recebimento: Alessandra Ferreira - responsável pelo Almoxarifado de Insumos 
da Saúde. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE e REEQUILÍBRIO DOS VALORES 
 

1. A contratada sofrerá reajuste quando houver o transcurso de doze meses a contar da data da 
apresentação da proposta, sendo ajustado o índice mais vantajoso ao município para fins de 
reajuste. 

2. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento em conformidade com o art. 136 da 
Lei n° 14.133, de 2021 e, não poderão alterar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. 

3. A omissão da contratada quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será aceita como 
justificativa para o pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à data a que 
legalmente faria jus, se não o fizer dentro do primeiro mês do aniversário deste instrumento, 
arcando esta, portanto, por sua própria inércia. 

4. Durante a análise do pedido de reequilíbrio pelo CONTRATANTE, não será admitida a suspensão 
da prestação dos serviços, objeto licitado, caso isso ocorra constituirá inexecução contratual, 
aplicando-se as sanções previstas no edital. 

5. O pedido/solicitação de reajuste e/ou reequilíbrio econômico financeiro, deverá ser feito, se 
necessário e de direito, somente e apenas dentro do período da vigência contratual. 

6. A omissão da contratada quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será aceita como 
justificativa para o pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à data a que 
legalmente faria jus, se não o fizer dentro do primeiro mês do aniversário deste instrumento, 
arcando esta, portanto, por sua própria inércia. 
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7. O gestor do contrato (CONTRATANTE) deverá responder o pedido de repactuação de preços 
em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados da data do fornecimento da documentação 
(redação dada pelo Decreto Municipal nº 32.398, de 28 de março de 2024, no Art. 295 em seu § 1º). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  

5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subCONTRATADAs o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 

11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
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1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subCONTRATADA, bem como responder perante o 
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 

3. A subcontratação depende de autorização prévia do CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se o 
subCONTRATADA cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto. 

4. A CONTRATADA apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subCONTRATADA, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função 
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
1. A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital (caso houver). 
2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente contratação 

possui previsão de garantia contratual do bem/serviço à ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

2. Serão aplicadas aa CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
 a) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela recebida 
 por dia de atraso, limitando a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado 
 para abertura de Processo Administrativo; b) multa compensatória, em caso de inadimplência 
 parcial, de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida; c) multa compensatória, em 
 caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; d) O atraso 
 superior à 90 (noventa) dias, autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
 descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE aa CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa aa CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 b) as peculiaridades do caso concreto; 
 c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
 e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
 orientações dos órgãos de controle. 

10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
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Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 

12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão, decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo 
órgão oro CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
2022.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ANTI FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 

1. Os licitantes devem observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subCONTRATADAs, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para 
os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

2. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

3. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

4. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

5. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato;  

6. “prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (II) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção.  

7. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
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envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

8. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 

1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 

 a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
 b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
 admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 

8. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 9.1. Nesta hipótese, aplicam-
se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 9.2.A alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade 
de concluir o contrato. 9.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 10.1. Balanço dos eventos contratuais 
já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda 
devidos; 10.3.Indenizações e multas. 

10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS  
 
 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES 
 

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

2. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
 
 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial (Diário Oficial Municipal-DOM) na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
 
 Fica eleito o Foro da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato, que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
  Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento contratual, que será assinado de 
forma eletrônica e/ou digital, na plataforma disponibilizada pelo Município de Foz do Iguaçu, garantida 
a eficácia das Cláusulas, publicado ainda em diário oficial do município, para que produza seus efeitos 
legais.  
 

Foz do Iguaçu/PR, xx de xxxxxxxxxxxx de 2024.  
 

Documento assinado de forma digital/eletrônica, cfe Decreto nº 28.900/2021-PMFI. 
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IMPORTANTE PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

CADASTRO NO SISTEMA DO MUNICÍPIO DE FOZ PARA ASSINATURA ELETRÔNICA. 
 
Referência: Assinatura do CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
UASG: 987563 - PREFEITURA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU 
Pregão Eletrônico nº 028/2024  
 
A/C 
 
SÓCIO ADMINISTRADOR (QUE ASSINA CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 
 
Abaixo link para cadastro no site da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu, para possibilitar a 
ASSINATURA COM CERTIFICADO DIGITAL do CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
e demais atos administrativos, via eletrônica, conforme Decreto nº 28900/2021. 
 
A Assinatura do instrumento contratual será efetuada preferencialmente com certificado digital 
emitida por autoridade credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, 
nos termos da legislação vigente. 
 
O e-mail cadastrado deverá ser indicado na proposta comercial, para assim que elaborada a ata 
de registro de preços a empresa possa ser notificada para a assinatura. 
 
ENDEREÇO DO LINK PARA CADASTRO: 
https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/PORTALSERVIDOR/Usuario/Registrar 
 
LEMBRANDO QUE É NECESSÁRIO CONCLUIR O CADASTRO NO E-MAIL, CONFORME A 
SEGUIR. 
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A ASSINATURA ELETRÔNICA DESTE DOCUMENTO ESTÁ AMPARADA PELO:

DECRETO Nº 28.900, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

LEI Nº 4536 , DE 4 DE SETEMBRO DE 2017.

Autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de arquivo , 

produzidos nos termos das Leis nºs 3.971, de 17 de abril de 2012 e 4.057, de 19 de dezembro de 2012, no 

âmbito dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Foz do Iguaçu.




